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LEI N. º 2492/2021, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Autor do Projeto de Lei n.º 19/2021 - Poder Legislativo Municipal – Vereador William 

Ricardo Mantz. 

ñDisp»e sobre a instala­«o de c©meras de monitoramento de seguran­a nas creches e 

escolas p¼blicas municipais.ò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de Iracemápolis, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 

a Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câmara Municipal de Iracemápolis aprova e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei torna obrigatória a instalação de câmeras de filmagens nas creches e 

escolas públicas localizadas no Município de Iracemápolis. 

Parágrafo único. A instalação do equipamento considerará proporcionalmente o número 

de alunos e funcionários existentes na unidade escolar, bem como as suas características 

territoriais e dimensões, respeitando as normas técnicas exigidas pela Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

Art. 2º As Câmeras mencionadas nesta Lei serão instaladas na entrada do estabelecimento, 

pátios de convivência comum e dentro das salas de aula. 

Parágrafo único. O equipamento apresentará recurso de gravação, devendo as imagens 

obtidas serem armazenadas por um período mínimo de dois meses. 

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias do Município, suplementadas, se necessário. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação. 

Iracemápolis aos catorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal - 

LEI N. º 2493/2021, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Autor do Projeto de Lei n.º 61/2021 - Poder Executivo Municipal – Prefeita Nelita 

Cristina Michel Franceschini. 

ñDisp»e sobre a cria­«o do Cadastro Municipal de Protetores Independentes e 

Cuidadores tempor§rios de Animais no Munic²pio de Iracem§polis e d§ outras 

provid°ncias.ò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de Iracemápolis, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 

a Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câmara Municipal de Iracemápolis aprova e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica autorizada a criação do Cadastro Municipal de Protetores Independentes e 

Cuidadores temporários de Animais no Município de Iracemápolis. 

§ 1º Por Protetores Independentes e Cuidadores temporários, entende-se toda a pessoa 

física ou jurídica que, de forma frequente, acolha animais domésticos comunitários (cães 

e gatos), recolhendo-os das ruas, providenciando sua alimentação, cuidados e 

procedimentos necessários para que os mesmos tenham sua saúde e integridade física 

restabelecidas, encaminhando-os para castração, vacinação e demais cuidados 

necessários, bem como procedendo aos meios necessários para a devida adoção ou 

reinserção do animal ao local de procedência. 

§ 2º Para que seja efetivado o cadastro como protetor ou cuidador, será necessária uma 

declaração emitida por uma Organização Não-Governamental protetora de animais 

devidamente regulamentada ou uma declaração de um veterinário atuante no município, 

declarando que são praticados pelo protetor ou cuidador os atos previstos no parágrafo 

anterior. 

Art. 2º O cadastro será feito junto à Secretaria Municipal de Saúde (Meio Ambiente), por 

meio do número de cadastro nacional de pessoa física (CPF) ou cadastro nacional de 

pessoa jurídica (CNPJ) do protetor ou cuidador, coletando dados pessoais, comprovante 

de endereço no município e assinatura no cadastro, bem como os dados completos do 

local de acolhimento dos animais, se houver. 

Art. 3º O cadastro dos protetores independentes ou cuidadores temporários junto à 

Secretaria Municipal de Saúde (Bem-estar Animal) tem como finalidade regulamentar o 

recebimento de benefícios dos programas públicos gratuitos fornecidos pelo Município 

de Iracemápolis, relativos aos processos de castração, vacinação e atendimento 

emergencial de animais que estejam sob os cuidados dos protetores ou cuidadores. 

Parágrafo único. As cotas dos protetores ou cuidadores referentes aos serviços públicos 

mencionados no caput serão regulamentadas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 4º Os protetores ou cuidadores deverão manter em arquivo de fácil acesso os laudos 

de inspeção, documentação sobre o tratamento e procedimentos realizados, prontuário 

atualizado, carteira de vacinação e comprovante de castração de cada animal para 

eventuais inspeções de rotina por parte dos órgãos competentes. 

Parágrafo único. Os registros a que se refere este artigo deverão ser disponibilizados 

para consulta sempre que solicitados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 5º Compete ao Chefe do Poder Executivo Municipal a edição de Decreto visando 

regulamentar a aplicação da presente lei. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Iracemápolis aos catorzes dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal - 

LEI N. º 2494/2021, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Autor do Projeto de Lei n.º 63/2021 - Poder Executivo Municipal – Prefeita Nelita 

Cristina Michel Franceschini. 

ñD§ nova reda­«o ao par§grafo ¼nico do Art. 17 da Lei Complementar nÜ. 12, de 16 de 

mar­o de 2016, que disp»e sobre o Estatuto de Defesa, Controle e Prote­«o das 

Popula­»es Animais do Munic²pio de Iracem§polis.ò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de Iracemápolis, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 

a Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câmara Municipal de Iracemápolis aprova e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º O parágrafo único do Art. 17 da Lei Complementar nº. 12, de 16 de março de 

2016, que dispõe sobre o Estatuto de Defesa, Controle e Proteção das Populações Animais 

do Município de Iracemápolis e dá outras providências correlatas, passa a vigor com a 

seguinte redação: 
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ñPar§grafo ¼nico. A condi­«o econ¹mica referida no ñcaputò deste artigo ser§ 

avaliada dentro dos crit®rios do Cadastro Đnico, Bolsa Fam²lia e pessoas que gozem da 

Isen­«o de IPTU conforme legisla­«o em vigor, mediante o preenchimento de 

question§rio e, se comprovada ¨ situa­«o em quest«o e mediante a subscri­«o de 

declara­«o de miserabilidade jur²dica, ser«o encaminhadas para cl²nicas ou hospitais 

veterin§rios cadastrados, ficando isentos do pagamento do pre­o referente ao 

procedimento cir¼rgico. 

Art. 2.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Iracemápolis aos catorzes dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal - 

LEI N. º 2495/2021, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Autor do Projeto de Lei n.º 70/2021 - Poder Executivo Municipal – Prefeita Nelita 

Cristina Michel Franceschini. 

ñAutoriza o Poder Executivo a efetuar repasse de recursos financeiros, no exerc²cio de 

2021, em favor da Entidade sem fins lucrativos que especifica, a t²tulo de subven­«o 

social e ou auxilio, atrav®s de Cr®dito Adicional Suplementar adicional e d§ outras 

provid°ncias correlatas.ò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de Iracemápolis, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 

a Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câmara Municipal de Iracemápolis aprova e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar, no exercício de 2021, a 

título de subvenção social e/ou auxílio (Fomento), a entidade sem fim lucrativos 

ASSOCIAÇÃO DE REABILITAÇÃO INFANTIL LIMEIRENSE (ARIL), CNPJ 

51.472.447/0002-85, dotação orçamentária 02.07.02.08.243.4001.2400.3350.43.00, o 

valor de R$ 24.953,05 (vinte e quatro mil e novecentos e cinquenta e três mil e cinco 

centavos). 

Art. 2º Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a abrir, na Contadoria Municipal, 

um Crédito Adicional Suplementar na importância de R$ 24.953,05 (vinte e quatro mil e 

novecentos e cinquenta e três mil e cinco centavos), com a suplementação da seguinte 

dotação nº 02.07.02.08.243.4001.2400.3350.43.00, no orçamento do Exercício 2021. 

Art. 3º O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto, com os recursos decorrentes do 

recebimento de repasse do Ministério do Desenvolvimento Social, Sistema Único de 

Assistência Social e Secretaria Nacional de Assistência Social - MDS/SUAS/SNAS no 

valor de R$ 24.953,05 (vinte e quatro mil e novecentos e cinquenta e três mil e cinco 

centavos). 

Parágrafo Único. Fica alterada as respectivas LDO/2021 e Lei PPA do período. 

Art. 4º O repasse à entidade beneficiada deverá ser procedido de comprovação do efetivo 

funcionamento da beneficiária e com embasamento em Programa de Trabalho para os 

recursos a serem recebidos, ficando a Entidade obrigada e a prestação de contas com base 

na legislação vigente e em consonância com as diretrizes do Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS. 

Art. 5.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6.º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Iracemápolis aos catorzes dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal - 

LEI N. º 2496/2021, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

Autor do Projeto de Lei n.º 46/2021 - Poder Executivo Municipal – Prefeita Nelita 

Cristina Michel Franceschini. 

ñAutoriza o Munic²pio de Iracem§polis a contratar com a Desenvolve SP ï Ag°ncia de 

Fomento do Estado de S«o Paulo, Opera­»es de Cr®dito com outorga de garantia e d§ 

outras provid°ncias.ò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de Iracemápolis, 

Estado de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 

a Lei Orgânica do Município; 

Faço saber que a Câmara Municipal de Iracemápolis aprova e eu sanciono e promulgo a 

seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Chefe do Executivo do Município de Iracemápolis autorizado a celebrar 

com a DESENVOLVE SP - AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, operações de crédito até o montante de R$ 12.000.000,00 (doze milhões de 

reais), destinados ao melhoramento da infraestrutura, da gestão, da operação e do 

monitoramento dos sistemas de abastecimentos de água e de coleta e tratamento de esgoto, 

incluindo planos setoriais de saneamento, cujas condições encontram-se previstas no 

artigo 2º desta Lei, observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei 

Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000. 

Art. 2º As operações de crédito que trata o artigo 1º desta Lei subordinar-se-ão às 

seguintes condições gerais: 

a) a taxa de juros do financiamento é de 6,5% ao ano, calculada pro rata die, acrescida 

de atualização monetária da SELIC, ou aquele que venha a substituí-lo no caso de sua 

extinção, pagáveis inclusive durante o prazo de carência, à Desenvolve SP – Agência de 

Fomento do Estado de São Paulo. 

b) a taxa de juros do financiamento poderá ser alterada a qualquer momento desde que 

mais benéficas ao Município, de forma a atender uma demanda própria do Estado. 

c) o prazo total de financiamento será de até 72 (setenta e dois) meses, contados a partir 

da assinatura do contrato de financiamento, sendo de até 12 (doze) meses o prazo de 

carência com juros pagos trimestralmente. 

Art. 3º Fica o Município autorizado a oferecer a vinculação em garantia das operações 

de crédito, por todo o tempo de vigência dos contratos de financiamento e até a liquidação 

total da dívida, sob a forma de Reserva de Meio de Pagamento, das Receitas 

deTransferências oriundas do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
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Mercadorias e Serviços – ICMS (art. 158 inciso IV da CF) e do Fundo de Participação 

dos Municípios – FPM (art. 159, inciso I, alínea b da CF), cumulativamente ou apenas 

um destes, em montante necessário e suficiente para a amortização das parcelas do 

principal e o pagamento dos acessórios da dívida. 

Parágrafo Único - As receitas de transferências sobre as quais se autoriza a vinculação 

em garantia, em caso de sua extinção, serão substituídas pelas receitas que vierem a serem 

estabelecidas constitucionalmente, independentemente de nova autorização. 

Art. 4º O Chefe do Executivo do Município está autorizado a constituir a Desenvolve SP 

- Agência de Fomento do Estado de São Paulo como sua mandatária, com poderes 

irrevogáveis e irretratáveis, para receber junto às fontes pagadoras das receitas de 

transferências mencionadas no caput do art. 3º, os recursos vinculados, podendo utilizar 

esses recursos no pagamento do que lhe for devido por força dos contratos a que se refere 

o art. 1º. 

Parágrafo Único - Os poderes mencionados se limitam aos casos de inadimplemento do 

Município e se restringem às parcelas vencidas e não pagas. 

Art. 5º - Fica o Município autorizado a: 

a) participar e assinar contratos, convênios, aditivos e termos que possibilitem a exe-

cução da presente Lei. 

b) aceitar todas as condições estabelecidas pelas normas da Desenvolve SP - Agência 

de Fomento do Estado de São Paulo, referentes às operações de crédito, vigentes à época 

da assinatura dos contratos de financiamento. 

c) aceitar o foro da cidade de São Paulo para dirimir quaisquer controvérsias decorren-

tes da execução dos contratos. 

Art. 6º - Os orçamentos municipais consignarão, obrigatoriamente, as dotações 

necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos anuais, relativos aos contratos 

de financiamento a que se refere o artigo primeiro. 

Art. 7º - Fica o Chefe do Executivo autorizado a abrir créditos especiais destinados a 

fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes das operações de crédito ora 

autorizadas. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Iracemápolis aos catorzes dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal ï 

PORTARIA N.º 151/2021 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ñQue nomeia servidor Respons§vel pela ouvidoria municipal e d§ outras provid°nciasò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de Iracemápolis, 

Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial 

a Lei Orgânica do Município de Iracemápolis; 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica nomeado para exercer efetivamente a responsabilidade sobre as funções da 

OUVIDORIA, o Senhor NELSON BENEDITO GRANSO, RG nº 22.368.588-4. 

Art. 2.º - Após a publicação da Lei de Criação da Ouvidoria Municipal, a figura do 

Ouvidor terá nova designação. 

Art. 3.º - A Lei de criação que trata o Art. 2º, somente será criada após o prazo de 

31/12/2021, conforme Art. 8º da Lei Complementar Federal nº 173 de 27 de maio de 2020. 

Art. 4.º - Esta Portaria entra em vigor na data de publicação, revogando-se as disposições 

em contrário. 

Iracemápolis, aos catorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal - 

PORTARIA N.º 152/2021, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ñQue designa comiss«o fiscalizadora para o Processo Seletivo n.Ü 001/2021.ò 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI, Prefeita Municipal de 

Iracemápolis, Estado de São Paulo.  

Usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, em especial a Lei Orgânica do 

Município de Iracemápolis; 

RESOLVE:  

Art. 1.º - Designar a COMISSÃO FISCALIZADORA do Processo Seletivo para 

preenchimento de funções/vagas constante do Edital nº 001/2021, afixado no local de 

costume na sede da Prefeitura Municipal, publicado no Jornal de circulação do Município 

de Iracemápolis – SP e Diário Oficial Eletrônico a qual será formada pelos membros a 

seguir relacionados, os quais terão as atribuições de fiscalizar o trabalho a ser realizado: 

I - BENEDITA SIMONE GRANSO ROSSETTI.  

II - CLEUSA MARIA BILATTO DE SOUZA. 

III - RICARDO AUGUSTO RATTO.  

 

Art. 2.º - A Comissão Fiscalizadora terá a responsabilidade de cumprir e exigir que se 

cumpra as determinações do Regulamento do Processo Seletivo Público, estabelecida no 

Edital, acompanhando e verificando quanto à publicidade dos atos, fiscalizando a 

realização das provas executadas pelos candidatos, acompanhando a classificação parcial 

e final, sempre de acordo com o contido no regulamento geral do Edital. A Comissão 

poderá ainda, requisitar recursos humanos, materiais, equipamentos e instalações 

necessárias para concretização do objetivo, mediante a autorização do chefe do Executivo 

Municipal.  

Art. 3.º - O Presidente da Comissão Fiscalizadora designada nesta Portaria será 

BENEDITA SIMONE GRANSO ROSSETTI. 
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Art. 4º. - As despesas decorrentes da execução do presente Ato, correrão à conta do 

orçamento municipal vigente. 

Art. 5.º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.  

Iracemápolis, aos quatorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um. 

NELITA CRISTINA MICHEL FRANCESCHINI 

- Prefeita Municipal - 

RESOLUÇÃO Nº. 11 de 14 de dezembro de 2021. 

 

Disp»e sobre a regulamenta­«o dos crit®rios e prazos para concess«o dos benef²cios 

eventuais no ©mbito da Pol²tica Municipal de Assist°ncia Social ï Lei nÜ.2.485/2021, 

de 25 de novembro de 2021. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que lhe 

foram conferidas pela Lei nº. 2.478/2021, de 28 de setembro de 2021. 

 

Considerando a Lei Municipal n°. 2.485/2021 de 25 de novembro de 2021 que dispõe 

sobre a Política Municipal de Assistência Social e regulamenta os benefícios eventuais 

no município de Iracemápolis; 

 

Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS (Lei Federal N° 8.742/1993); 

 

Considerando a deliberação da plenária em Reunião Ordinária realizada em 14/12/2021. 

 

Art. 1º Regulamentar critérios e prazos para concessão dos Benefícios de Assistência 

Social no município de Iracemápolis no âmbito da Política de Assistência Social.  

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES, DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

 

Art. 2º Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares e provisórias 

que integram organicamente as garantias do SUAS e são prestadas aos cidadãos e às 

famílias em virtude de morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade 

pública, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.742, de 1993. 

 

Art. 3º Consideram-se para fins desta Lei: 

 

I - Benefícios: provisões prestadas em forma de bens e, ou pecúnia; 

II - Eventuais: no conceito de eventual temos a noção da incerteza, do inesperado e do 

circunstancial, do ocasional e do contingente, portanto do temporário; 

III - Inseguranças sociais de acolhida, convívio, renda, autonomia, apoio e auxílio são 

desproteções resultantes de vivências que ocasionam danos, perdas ou prejuízos e, por 

isso, requer atenção imediata; 

IV - Benefícios eventuais: provisões suplementares e temporárias para pessoas ou 

famílias em situação de insegurança social ocasionada por vivências de perdas, danos e 

prejuízos relacionadas às seguranças afiançadas pela política de assistência social; 

V - Prontidão: respostas imediatas e urgentes às necessidades das famílias e, ou 

indivíduos, vivenciadas por decorrência de privações, contingências imponderáveis e 

ocasionais. 

 

Art. 4º As situações de vulnerabilidade e risco social que ensejam a concessão de 

benefícios eventuais são aquelas que estejam em consonância com as seguranças 

afiançadas pelo SUAS. 

 

Art. 5º São consideradas seguranças afiançadas pelo SUAS, conforme a Norma 

Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB-SUAS, 2012: 

I - Acolhida; 

II - Renda; 

III - Convívio ou vivência familiar, comunitária e social; 

IV - Desenvolvimento de autonomia; 

V - Apoio e auxílio. 

 

Art. 6º São diretrizes que regem a gestão dos Benefícios Eventuais: 

 

I - garantia da gratuidade da concessão; 

II - não subordinação a contribuições prévias e vinculação a quaisquer contrapartidas; 

III - ampla divulgação dos critérios de concessão dos Benefícios Eventuais nas unidades 

de Atendimento da Política de Assistência Social; 

IV - garantia da igualdade de condições no acesso aos Benefícios Eventuais, sem qualquer 

tipo de constrangimento, comprovação vexatória ou estigma ao cidadão e sua família; 

V - garantia da equidade no atendimento, sem discriminação de qualquer natureza, 

assegurando equivalência às populações urbanas e rurais, em especial aos Povos e 

Comunidades Tradicionais específicos e migrantes; 

VI - garantia da qualidade e agilidade na concessão dos benefícios; 

VII - afirmação dos benefícios eventuais como direito relativo à cidadania. 

 

CAPÍTULO II 

DA GESTÃO E DA CONCESSÃO 

 

Art. 7º A concessão dos benefícios eventuais visa restaurar as seguranças sociais de 

acolhida, convívio e sobrevivência aos indivíduos e às famílias com impossibilidade 

temporária de arcar, por conta própria, com o enfrentamento de situações de 

vulnerabilidade decorrentes ou agravadas por contingências que causam danos, perdas e 

riscos, desprotegendo e fragilizando a manutenção e o convívio entre os indivíduos. 

 

Parágrafo único. Os benefícios eventuais podem ser concedidos em forma de pecúnia, 

bens de consumo ou serviços. 

 

Art. 8º Os profissionais de nível superior que integram as equipes técnicas de referência 

do Órgão Gestor, da Proteção Social Básica (Centro de Referência de Assistência Social 

- CRAS) e da Proteção Social Especial de Média Complexidade (Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social - CREAS) são responsáveis pela concessão dos 

benefícios eventuais. 

 

§ 1º Os profissionais de nível superior das equipes técnicas de referência deverão 

identificar a necessidade de inclusão das famílias e, ou, indivíduos no processo de 

acompanhamento familiar. 

 

§ 2º É vedada a concessão de benefícios eventuais com exigências de qualquer tipo de 

contribuição ou contraprestação de qualquer espécie pelos cidadãos. 

 

§ 3º Para fins de concessão de benefício eventual, deve-se considerar a família o núcleo 

básico, vinculado por laços consanguíneos, de aliança ou afinidade circunscrito a 

obrigações recíprocas e mútuas organizadas em torno de relações de geração, gênero e 

homoafetiva que vivam sob o mesmo teto, bem como o núcleo social unipessoal. 

 

§ 4º O Cadastro Único - CadÚnico será utilizado para fins de elegibilidade da prestação 

dos benefícios eventuais, respeitada a supremacia do atendimento às necessidades sociais 

sobre as exigências de rentabilidade econômica. 

 

§ 5º Para concessão dos benefícios eventuais serão utilizadas as informações do 

CadÚnico. Caso o beneficiário não esteja registrado no CadÚnico a sua inclusão deverá 

ser providenciada logo após a concessão dos benefícios eventuais. 

 

Seção I 

Dos Critérios e Prazo 

 

Art. 9º A concessão do benefício eventual ocorrerá mediante solicitação do requerente e 

será garantido após a escuta e identificação da situação de insegurança social, riscos, 

perdas e danos circunstanciais que demandem provisão imediata tendo em vista a 
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possibilidade de agravamento da situação de insegurança social. A oferta será feita 

mediante os seguintes critérios: 

 

I - Em regra ter Residência fixa no município de Iracemápolis, há pelo menos 1 (um) ano, 

ou ficando a critério do profissional de referência a concessão do benefício eventual 

quando este julgar necessário, diante da emergência de vulnerabilidade; 

II - Vivenciar situações de insegurança social de caráter temporário; 

III - Riscos, perdas ou danos circunstanciais, e 

IV - estar inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal. 

 

§ 1º O benefício eventual só será concedido por meio da avaliação técnica das situações 

de riscos, perdas e danos circunstanciais vivenciadas por indivíduos e famílias, sendo 

vedada a utilização do fator corte de renda. Nos casos emergenciais em que não for 

possível a avaliação técnica, o benefício deverá ser concedido: 

I - nas situações de emergência e calamidade pública, após o cadastramento de indivíduos 

e famílias no CadÚnico; 

II - em situações de grave padecimento, ou dano emergente, após breve justificativa, o 

técnico de nível superior realizará o referenciamento ao equipamento socioassistencial e 

encaminhamento para o registro no CadÚnico. 

 

§ 2º O benefício eventual deverá ser concedido de forma imediata e/ou quando atendidos 

todos os trâmites e procedimentos das repartições públicas envolvidas para a sua 

concessão ao beneficiário.  

 

§ 3º O benefício eventual, será pago preferencialmente à mulher responsável pela unidade 

familiar, quando cabível. 

 

Art. 10. O recebimento do benefício eventual cessará quando: 

I - forem superadas as situações de vulnerabilidade e, ou riscos que resultaram na 

demanda de provisões materiais, mas sempre seguindo a temporalidade que perdurar a 

desproteção social; 

II - for identificada irregularidade na concessão ou nas informações que lhe deram 

origem; 

III - finalizar o prazo de concessão definido no ato da avaliação técnica. 

 

Parágrafo único. A concessão do benefício eventual poderá ser prorrogada mediante 

avaliação técnica das necessidades de indivíduos e famílias nas ações de atendimentos e 

ou acompanhamento familiar, realizadas pelos profissionais de nível superior das equipes 

técnicas de referência dos serviços socioassistenciais. 

 

Seção II 

Das Modalidades de Benefícios Eventuais e Dos Tipos de Provisões 

 

Art. 11. Os benefícios eventuais serão ofertados nas seguintes modalidades: 

I - Auxílio Natalidade; 

II - Auxílio Funeral; 

III - Vulnerabilidade temporária; e 

IV - Calamidade pública. 

 

Parágrafo único. Em regra o critério de renda mensal per capita familiar para acesso aos 

benefícios eventuais de auxílio natalidade, auxílio funeral, auxílio alimentação, auxílio 

migrante, auxílio documento e outros benefícios eventuais para atender necessidades 

advindas de situações de vulnerabilidade temporária será igual ou inferior a ½ (meio) 

salário mínimo nacional vigente mediante estudo sócio econômico a ser elaborado por 

profissionais de referência do órgão gestor, do CRAS, do CREAS, pertencentes à 

Secretaria Municipal de Ação Social e Cidadania. 

 

CAPÍTULO I 

DO AUXÍLIO NATALIDADE 

 

Art. 12. O benefício eventual em virtude de nascimento também denominado auxílio 

natalidade constitui-se em uma prestação temporária, não contributiva da política de 

Assistência Social, a ser ofertado na forma de bens de consumo e, ou pecúnia, para reduzir 

vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família. 

 

§ 1º O benefício de que trata o caput atenderá preferencialmente: 

 

I - Necessidades dos familiares, da criança ou das crianças que vão nascer e de crianças 

recém-nascidas; 

II - Apoio à mãe e, ou à família nos casos em que crianças morrem logo após o 

nascimento; 

III - Apoio à família quando a mãe e, ou a criança ou as crianças morrem em decorrência 

de circunstâncias ligadas à gestação ou ao nascimento das crianças. 

 

§ 2º O benefício eventual em virtude de nascimento deverá ser concedido à genitora e, ou 

à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou tenha 

falecido. 

 

§ 3º O requerimento deverá ser feito até 15 (quinze) dias, contados da data do nascimento. 

 

§ 4º O Benefício Eventual por situação de nascimento será concedido à família em 

número igual ao de nascimentos ocorridos. As provisões em situações de nascimento não 

devem ficar restritas à distribuição de kit de enxovais e produtos de higiene, pois precisam 

refletir a proteção que é devida, de acordo com o que é demandado pela família. As 

provisões não devem estar prontas para entrega, pois as contingências são incertas. Em 

alguns casos, é essencial que este benefício seja provido na forma de pecúnia, visando à 

garantia da dignidade das condições familiares e o desenvolvimento saudável do bebê. 

 

§ 5º O Benefício Eventual por situação de nascimento poderá ser concedido em Pecúnia, 

cujo valor de referência do auxílio será definido por Decreto, a ser assinado pelo Prefeito 

Municipal, mediante disponibilidade orçamentária disponível, pelo qual será repassado 

em parcela única. 

 

CAPÍTULO II 

DO AUXÍLIO FUNERAL 

 

Art. 13. O benefício eventual na forma de auxílio funeral constitui-se em uma prestação 

única, não contributiva da política de Assistência Social em prestação de serviço, 

repassada diretamente à empresa responsável pela prestação de serviço funerário quando 

na aquisição de urna mortuária simples destinada exclusivamente à família carente do 

município, através de análise social de qualquer um dos profissionais integrantes das 

equipes técnicas de referência do Órgão Gestor, do CRAS e/ou do CREAS com o escopo 

de reduzir a vulnerabilidade provocada por morte do membro da família, visando garantir 

funeral digno, respeito aos indivíduos, bem como oferta laica e com qualidade de bens e 

serviços. 

 

§ 1º Inclui-se ao benefício eventual na forma de auxílio funeral, as despesas decorrentes 

com o traslado do corpo advindo de municípios circunvizinhos. 

 

§ 2º O requerimento do auxílio por morte pode ser realizado por um integrante da família, 

pessoa autorizada mediante procuração, representante de instituição pública ou privada, 

ou outro órgão municipal, no caso entidade assistencial, que acompanhou, acolheu ou 

atendeu a pessoa antes de seu falecimento. 

 

§ 3º No caso de falecimento de pessoa em situação de rua, ou pessoa em isolamento sem 

vínculos familiares as provisões deverão ser providenciadas diretamente pelo profissional 

de referência integrante do órgão gestor. 

 

§ 4º São documentos essenciais para acesso ao auxílio funeral: 

I - atestado de óbito; 

II - comprovante de residência; 

III - carteira de identidade e CPF do beneficiário, e 

IV - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS 

V - demais documentações que o profissional de referência achar necessário. 
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CAPÍTULO III 

DA VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 

 

Art. 14. O benefício eventual concedido em virtude de vulnerabilidade temporária será 

destinado à família ou ao indivíduo e visa minimizar situações de riscos, perdas e danos, 

decorrentes de contingências sociais pela falta de acesso a: 

I - alimentação (concessão de cesta básica); 

II - documentação civil básica, por meio de orientação, bem como eventuais trâmites, que 

será prestada pelos profissionais de referência do SUAS do órgão gestor, CRAS e CREAS 

à população que se encontre na vulnerabilidade; 

III - domicílio provisório, mediante recurso disponível orçamentário para esta finalidade 

e quando houver; 

IV - mobilidade, no caso refere-se ao auxílio itinerante; 

V - outras provisões que derivam de riscos, perdas e danos, provenientes: 

 

a) da perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares e comunitários; 

b) do processo de reintegração familiar e comunitária de crianças, adolescentes e famílias 

que se encontram em cumprimento de medida protetiva; 

c) pessoas idosas, pessoas com deficiência, crianças, adolescentes e mulheres estejam em 

situação de violência, e, ou em situação de rua; 

d) da ocorrência de violência física ou psicológica no âmbito familiar ou ofensa à 

integridade física do indivíduo; 

e) da necessidade de acessar oportunidades de inclusão ao mundo do trabalho; 

f) da necessidade de mobilidade interurbana para garantia de visitas a familiares em 

cumprimento de medidas protetivas e, ou socioeducativas, desde que não seja provido 

pelo serviço de origem; 

g) de outras situações de vulnerabilidades sociais temporárias que comprometam a 

sobrevivência familiar. 

 

§ 1º As provisões nas situações de vulnerabilidade temporária serão concedidas da 

seguinte forma: 

I - Bens materiais, no caso por meio de disponibilidade de Cesta Básica; 

II - Orientação e providências necessárias quanto a emissão de segunda via de Certidão 

de Nascimento e/ou Certidão de Casamento, junto aos Cartórios de Registro Civil, que 

será prestada à população de baixa renda, que comprove insuficiência de renda e que 

esteja sem vínculo empregatício. 

 

a) quaisquer outros bens materiais que estejam em consonância com as seguranças 

socioassistenciais da política de Assistência Social, que sejam identificados como 

necessidades eventuais das famílias no ato do atendimento/acompanhamento realizado 

por profissionais de nível superior das equipes técnicas de referência. 

 

III - Avaliada a necessidade exercida pelos profissionais de nível superior das equipes 

técnicas de referência, poderá ser provido auxílio para mobilidade nas seguintes 

situações: 

a) retorno de indivíduo ou família à cidade natal, por exemplo, para afastamento de 

situação de violação de direitos; 

b) atender situações de migração, conforme interesse dos próprios migrantes, e 

c) entrevistas de emprego, ou outra oportunidade de acesso ao mundo do trabalho. 

 

IV - A oferta do benefício eventual para pagamento urgente e temporário de aluguel deve 

ter sua necessidade avaliada pela equipe técnica de referência e deve ser concedido, desde 

que haja regulamentação em âmbito municipal, por meio de Decreto assinado pelo 

Prefeito Municipal, bem como disponibilidade orçamentária. 

 

a) para garantir proteção na situação de abandono ou da impossibilidade de garantir abrigo 

aos filhos; 

b) quando ocorre a perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da 

presença de violência física ou 

psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 

c) para garantir moradia nas situações de desastres e de calamidade pública; e 

d) em outras situações sociais que comprometam a sobrevivência. 

 

V - Poderá ser concedido benefício eventual, em pecúnia, cujo valor poderá ser definido 

por Decreto assinado pelo Prefeito Municipal, e desde que haja disponibilidade 

orçamentária, visando garantir maior dignidade e autonomia aos indivíduos, e devendo 

esse repasse ser concedido de forma temporária. 

 

VI - Documentação necessária para concessão dos benefícios eventuais por 

vulnerabilidade temporária: 

 

CAPÍTULO IV 

DA SITUAÇÃO DE DESASTRE, CALAMIDADE PÚBLICA E EMERGÊNCIA 

 

Art. 15. Nas situações de desastre, calamidade pública e emergência, o benefício eventual 

deve prover meios para sobrevivência material e de redução dos danos, garantir condição 

de minimizar as rupturas ocorridas e proporcionar condição de convivência familiar e 

comunitária, podendo ser concedido na forma de pecúnia, serviços e, ou, bens de 

consumo, em caráter provisório e suplementar. 

 

§ 1º Consideram-se situações de calamidade pública os eventos anormais, decorrentes de 

baixas ou altas temperaturas, tempestades, enchentes, inversão térmica, desabamentos, 

incêndios, epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à 

segurança ou à vida de seus integrantes, e outras situações imprevistas ou decorrentes de 

caso fortuito. Caracteriza-se pela situação de alteração intensa e grave das condições de 

normalidade que implica a decretação em razão de desastre que compromete 

substancialmente sua capacidade de resposta. 

 

§ 2º Entende-se por desastre o resultado de eventos naturais ou provocados pelo homem, 

causando grave perturbação ao funcionamento de uma comunidade e, ou família, com 

extensas perdas e danos humanos, econômicos ou materiais, e excede a capacidade dos 

afetados de lidar com o problema usando meios próprios. 

 

§ 3º A situação de emergência caracteriza-se pela alteração intensa e grave das condições 

de normalidade em um determinado município ou região comprometendo parcialmente 

sua capacidade de resposta. 

 

§ 4º A proteção da Assistência Social em situações de desastre é destinada às famílias e 

indivíduos afetados que se encontram em situação de vulnerabilidade social, causadas 

pelo desastre, a qual configura insegurança social, seja em relação à sobrevivência, à 

acolhida e, ou ao convívio. 

 

§ 5º A ocorrência de desastres de grandes proporções constitui calamidade pública e deve 

ter reconhecimento jurídico formal de estado ou situação de anormalidade pelo Poder 

Público. 

 

§ 6º As provisões nas situações de desastres, emergências e calamidade pública são 

diversas. Sendo, portanto, aquelas reguladas nas modalidades mortes, nascimento e 

vulnerabilidade temporária. O atendimento emergencial deverá ser realizado em conjunto 

com o Órgão da Defesa Civil do Município. 

 

§ 7º As provisões deverão ser ofertadas mediante o cadastramento das famílias atingidas, 

conforme as suas necessidades e as prioridades elencadas em conjunto com os demais 

setores envolvidos. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 16. Cabe ao órgão gestor da política de assistência social operacionalizar a concessão 

dos benefícios eventuais, de acordo com os critérios estabelecidos nesta Lei. Além de: 

I - alocar recursos próprios no Fundo Municipal de Assistência Social para a gestão e 

financiamento dos benefícios eventuais; 

II - Ofertar ações de capacitação aos profissionais envolvidos nos processos de concessão 
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dos benefícios e de acompanhamento dos beneficiários, visando à necessária integração 

de serviços e benefícios socioassistenciais; 

III - garantir as condições necessárias para inclusão e atualização dos dados dos 

beneficiários no Cadastro Único para Programas Sociais do governo federal; 

IV - Apurar irregularidades referentes à concessão do benefício eventual; 

 

Art.17. As despesas decorrentes dos benefícios eventuais se darão em consonância com a 

disponibilidade orçamentária do órgão gestor da política de assistência social. 

 

Art. 18. As provisões relativas a programas, projetos, serviços e benefícios diretamente 

vinculados ao campo da saúde, educação e demais políticas setoriais não se incluem na 

modalidade de benefícios eventuais da assistência social, conforme Resolução do 

Conselho Nacional de Assistência Social nº 39/2010. 

 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Maria Lúcia Grillo Cardoso 

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social 

RESOLUÇÃO Nº.12/2021, de 14/12/2021 

Disp»e sobre a aprova­«o do Plano Municipal da Assist°ncia Social (PMAS/WEB ï 

Estadual) 2022/2025 

O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso de suas atribuições que 

lhe foram conferidas por Lei: 

CONSIDERANDO a deliberação na 85ª Reunião Ordinária deste Conselho realizada no 

dia 14 de dezembro de 2021. 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Aprovar o Plano Municipal da Assistência Social (PMAS/WEB – Estadual) 

2022/2025 (Instrumento de Gestão), o qual previsionará as ações a serem desenvolvidas 

pela Política Pública de Assistência Social no ano de 2022 a 2025, bem como a previsão 

orçamentária a ser aplicada pelo Município e Estado, conforme preconiza a pacto 

federativo do Sistema Único da Assistência Social (SUAS). 

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Iracemápolis, 14 de dezembro de 2021. 

Maria Lúcia Grillo Cardoso 

Presidente Conselho Municipal de Assistência Social 

 


